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A SINGULARIDADE DO TRABALHO DOS TÉCNICOS DE PALCO: FORMAS DE INSERÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Maria Aparecida Alves

Apresentação

Neste trabalho, analisaremos as equipes de apoio técnico aos espetáculos do Theatro Municipal de São Paulo, com o objetivo de resgatar as habilidades necessárias para o exercício desta profissão, bem como a necessidade ou não de formação profissional para se inserirem neste mercado de trabalho. Informamos que, a organização das atividades internas do Theatro se dá através da manutenção de um quadro de técnicos de palco permanentes, vinculados por meio de cargos de “livre provimento em comissão”, sem estabilidade assegurada no emprego, mesclados com outros profissionais temporários, contratados por projetos individuais.


Observamos que uma das características das profissões técnicas ligadas aos espetáculos é que as formas de inserção nessa área ocorrem por intermédio de relações inter-pessoais e dependem muito mais da experiência prática do que de cursos realizados na área, já que a formalização desse conhecimento não se dá via escola.

Pois o saber-fazer é concentrado em determinados grupos, já que as contratações no Theatro Municipal de São Paulo não são abertas a um público maior. Apesar de este teatro ser uma instituição pública, não existe a prática de realização de concurso público nessa área, predominando a utilização de critérios tradicionais que se dão através de indicação de colegas de profissão. Notamos que ter cursado o ensino formal ou cursos livres, em alguma área ligada às artes, não tem sido um pré-requisito para se inserir na Instituição, ou seja, eles têm se baseado na experiência profissional. 
O presente texto divide-se em duas partes. Na primeira parte, fazemos uma apresentação das formas de inserção nas profissões de técnicos de palco. Na segunda parte, discutimos aspectos relativos às habilidades requeridas e a formação profissional nessa área de trabalho.
1. A inserção dos trabalhadores nas equipes de apoio técnico do Theatro Municipal


Para o desenvolvimento do trabalho técnico no Theatro Municipal de São Paulo são mobilizados os trabalhadores das equipes de iluminação, cenotécnica, maquinária, sonoplastia, guarda-roupa e contra-regragem. Apesar de haver uma divisão do trabalho pelas equipes citadas, é um processo de trabalho baseado na construção coletiva, envolvendo cooperação e ajuda mútua, de modo a garantir a realização das montagens e execução dos espetáculos. Esta é uma concepção de trabalho que permeia tanto os teatros públicos quanto os privados. Conforme expõe um coordenador de teatro particular e iluminador (21/12/2006):

Você vai fazer um trabalho, não importa que seja junto, todas as pessoas que vão fazer o trabalho, que são os criadores, nós chamamos assim, o figurinista, o cenógrafo, o diretor, a pessoa que faz o áudio, o som de modo geral, o iluminador, se juntam porque o trabalho é coletivo. Um tem que estar ajudando o outro, se não eu não acredito. Se eu for fazer, você me contrata para fazer a luz, se eu fizer um show de luz onde não compete, eu estou atrapalhando o seu trabalho. 

E também podemos ver no depoimento do chefe de palco do Theatro Municipal (29/11/2006) que há ainda a exigência de outras características para se trabalhar na área técnica: 

É, você vai aprendendo, vai aprendendo, o que já sabe dá um crédito. Você vai fazer um espetáculo, você vai fazendo o teu nome; se você tiver amor e carinho pelo teu trabalho, isso espalha de uma tal maneira que você acaba aprendendo uma profissão maravilhosa.

Vou observando atitudes, se a pessoa tem atitude, se a pessoa tem responsabilidade, se a pessoa se preocupa com as coisas que estão acontecendo, se ela está atenta para tudo, entendeu? 


Deste modo, as contratações nessa área buscam se dar num clima de confiança, evitando que a pessoa contratada – ao enfrentar as condições mais adversas, como prazos exíguos, falta de verba, contratos de trabalho e condições precárias, baixos salários, falta de equipamento – abandone o trabalho e que seja solidário com seus colegas de profissão. Ainda, segundo o coordenador de teatro particular (21/12/2006):

Iluminação, porque o que que é? 2, 4, 5 anos para um técnico é muito pouco para ele conhecer o mínimo possível, precisa de muito mais. Porque eu tenho... Isso eu falo de experiência, que às vezes a gente fala: eu tenho pessoas que trabalham comigo há tantos anos e tem momento que a pessoa ainda está meio... não é? Meio cru, digamos assim, porque tem que ter uma série de coisas que se somam para dizer que é iluminador. Eu tenho que ter disciplina, sabe? Ética, saber... saber a relação interpessoal, conversar com as pessoas, entender o que o diretor quer, ele tem que estudar bastante, ele tem que entender um pouco de geografia, de física e uma série de coisas. (...) Porque às vezes a pessoa fica... acha que pode dar a palavra para você para fazer o trabalho, e aí o outro vem, paga um pouco mais e ele vai embora. Isso não está correto, então tem que ter essa consciência de disciplina, de ética e de respeito.


O depoimento de outro profissional da área técnica reforça a importância de existir a ética profissional:

[Sobre importância da formação] Justamente por conta dessa história de demanda, de ter muita gente no mercado e muita gente que não é especializada, então... e falta um pouco de ética ainda também, sabe? Eu acho que hoje em dia as pessoas estão se perdendo um pouco com a ética profissional, então você vai em alguns teatros, você monta a sua luz, é um festival. O cara vai lá, desmonta a sua luz, e, pôxa, mas o meu espetáculo estava rolando, sem ter uma negociação, uma conversação, entendeu? (ILUMINADORA DO BALÉ DA CIDADE, 23/11/2006).


Para captarmos a importância atribuída à ética profissional nesse campo de trabalho, recorremos a uma característica pessoal descrita por Sennett, que é a noção de caráter, para compreendermos as inter-relações que se estabelecem nessa área de trabalho. Apesar das inserções se darem através das indicações pessoais, em circunstâncias aparentemente informais, os profissionais da área técnica buscam preservar a manutenção de uma ética profissional.


Conforme podemos observar em Sennett (2000), a preservação desses valores se torna cada dia mais difícil devido às novas condições impostas pelo mercado de trabalho:

Talvez o aspecto da flexibilidade que mais confusão causa seja seu impacto sobre o caráter pessoal. (...). ‘Caráter’: é o valor ético que atribuímos aos nossos desejos e às nossas relações com os outros. (...) é um termo mais abrangente que seu rebento mais moderno ‘personalidade’. (...) É expresso pela lealdade e compromisso mútuo, concentrando-se, sobretudo, na busca de metas no longo prazo. (...) Caráter são os traços pessoais a que damos valor em nós mesmos e pelos quais buscamos que os outros nos valorizem (SENNETT, 2000, p.10).


Ressaltamos que as relações sociais existentes entre esses trabalhadores, vindas de outros ambientes profissionais, servem para respaldar as relações de companheirismo e camaradagem, o que pôde ser observado freqüentemente nas montagens, quando realizávamos observações de campo. Possivelmente, o fato de a Instituição respaldar a prática de indicação de colegas de profissão para ocuparem os cargos vagos na área técnica faz parte das estratégias para manter o grupo coeso. Na realidade, a coordenação do setor de cenotécnica é substituída a cada troca de direção artística do Theatro Municipal, que ocorre a cada 4 anos, mas as chefias internas de cada área técnica, apesar de ocuparem cargos de “livre provimento em comissão”, permanecem durante várias gestões.

A prática de contratação de trabalhadores sem o registro na Delegacia Regional do Trabalho, que seria o DRT, contraria o que determina a Lei Federal 6.533, de 24 de maio de 1978, que regulamenta as profissões de artistas e de técnicos em espetáculos de diversões. Como condição para obtenção desse registro, a citada lei determina que o sindicato representativo dessas categorias profissionais atribua um atestado de capacitação profissional, que é a pré-condição para o registro e este, por sua vez, deveria ser um pré-requisito para o exercício das profissões de artistas e técnicos de espetáculos. 


Cada profissional técnico vai descrever de forma diferente as características exigidas para se trabalhar nessa área. Um profissional dessa área dá o seu depoimento, relatando o funcionamento das relações sociais existentes nesse campo de trabalho:

Tinha uma coisa. Na época, que eu trabalho com luz... a empresa tem 22 anos... eu trabalho com luz acho que há 24 anos. Tinha uma coisa de camaradagem, assim, grande. Ah, a pessoa me chamou para um trabalho, você não quer fazer no meu lugar, que eu não posso fazer? Não é? Eu aprendi uma coisa nova, deixa eu mostrar para você o que eu aprendi. Tinha uma coisa assim, e a profissão foi sendo transmitida dessa maneira, mas também tinha inimizade, também tinha aquilo de que eu não vou muito com a sua cara, para você eu não falo isso. Eu não vou indicar você, vou indicar outro amigo meu. Eu não tenho uma postura, assim, saudosista de que antigamente era melhor. Hoje também tem a relação de amizade, de companheirismo. Você quer ver uma coisa? Nós estamos falando do mundo de hoje. Você entra na nossa plenária, tem uma média de 12 e-mails por dia mais ou menos. (...) Mas você fica abismada com o espírito de camaradagem... de camaradagem e de interesse pelo problema do outro que existe (ILUMINADOR E MEMBRO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ILUMINAÇÃO CÊNICA – ABRIC, 29/11/2006).


Podemos observar, nessa citação, que há uma troca de experiências entre os técnicos, sendo esse um dos mecanismos em que se dá a transmissão oral de conhecimentos na área técnica. Eles trocam informações uns com os outros, discutem as dificuldades enfrentadas em seu dia-a-dia, muitas vezes fora do horário de trabalho. 

Para realização das montagens, o trabalho das várias áreas técnicas são vinculados entre si, formam um conjunto para a concretização do espetáculo. Nesse sentido, quais os mecanismos de avaliação do conhecimento individual de cada técnico? Conforme nos indica o depoimento na seqüencia, as próprias equipes técnicas cobram esse saber-fazer, como segue: 

(...) Impressionante, mas técnico é técnico no mundo inteiro, é tudo igual. (...) Sempre, sempre, muito bem recebidos, o pessoal recebe a gente... é que também a gente vai com tudo muito certinho. Então, o pessoal curte quando você chega, mesmo que você vá pedindo muita coisa, mas você vai com tudo organizado e utiliza tudo aquilo que você pede, e não só pedir por pedir, não é. Então, eles respeitam isso, e isso é no mundo inteiro, porque se você chega num lugar e pede x coisa, e fala: não, isso eu não vou querer e muda para cá, sabe, o teatro não é um lugar que você tem tempo para fazer as coisas assim. Você tem que chegar lá com tudo definido sobre o que você vai fazer, mesmo que seja na cabeça, mas tem que estar definido. Se você estiver com tudo definido, você é bem recebido... (COORDENADOR TÉCNICO DO BALÉ DA CIDADE, 29/09/2005).

Conforme vimos, a aceitação desse trabalhador na área técnica dá-se através do reconhecimento de sua experiência profissional e do saber-fazer, é isso que dá legitimidade ao trabalho desse profissional. Esse conhecimento é cobrado pelos próprios colegas de profissão durante a realização das montagens, e isso se dá tanto em seu ambiente de trabalho quanto nos espaços externos. 

Os técnicos do Theatro informam que, devido ao fato da área técnica ter se tornado muito competitiva, alguns técnicos, quando realizam bicos, já levam seus familiares como ajudantes para montar cenários, buscando manter a tradição de transmissão oral dos conhecimentos acumulados pela experiência profissional. Isso ocorre conforme o depoimento abaixo:

Sim, e é uma tradição de transmissão oral em grande parte, existe um saber, a maneira de fazer que se passa de um para outro, de pai para filho. Voltando a mencionar o cenotécnico, o pai dele foi cenotécnico muitos anos aqui e ele cresceu vendo o pai, então, ele sabe sobre cenotécnica o que nenhuma escola vai ensinar (COODENADOR DE ÓPERA DO THEATRO, 22/09/2004).


Os técnicos ressaltam que o ideal para se inserir nessa profissão seria iniciar-se jovem, para se acostumar com o ambiente e observar o funcionamento deste tipo de trabalho, em que predominam valores éticos próprios desta categoria. Para o exercício desta profissão, também é necessário ter conhecimento prático nessa área, na qual o saber é acumulado no dia-a-dia. Isso porque essa forma de trabalho baseia-se em critérios tradicionais, em que o conhecimento é transmitido por via oral de geração em geração. 

2. Trabalho e formação profissional dos técnicos de palco
Observamos que, a partir dos anos de 1990, momento em que se intensifica o processo de reestruturação produtiva do capitalismo no Brasil, houve uma reorganização dos sistemas de ensino, buscando estreitar os laços entre escola e mundo do trabalho. Esta preocupação consta na Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo III, Seção I. O próprio Estado buscou estabelecer uma ponte entre a educação e o mundo do trabalho, reconhecendo que a educação básica deve oferecer subsídios para a atuação profissional, conforme o que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) no. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Esta mesma Lei fornece subsídios para a educação profissional, que podem ser vistos em seu artigo 36 e do 39 ao 42. Para regulamentar a LDB, foi promulgado o Decreto 2.208, de 17 de abril de 1997, que passou a ser utilizado como instrumento norteador da Educação Profissional. 

Nesse sentido, muitos cursos profissionalizantes foram criados, visando à aprendizagem ou ao treinamento técnico exigidos pelo mercado de trabalho. Nele, difundiu-se a idéia de que a formação ou a qualificação da força de trabalho seriam essenciais para garantir uma possibilidade de emprego. Até mesmo para exercer as atividades mais simplificadas, exigem-se formação no ensino básico e, em alguns casos, treinamentos técnicos de curta duração. 

Deste modo, o governo brasileiro adota uma política de formação profissional que pode ser implementada tanto pela esfera federal, estadual, municipal ou por órgãos públicos como as Escolas Técnicas, quanto por cursos oferecidos pelas empresas e por instituições da sociedade civil. Observa-se que as centrais sindicais também têm participado desse processo de reorganização do ensino, privilegiando a formação profissional. 

Esses cursos são financiados com recursos públicos e privados, e grande parte deles tem sido financiada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), o qual tem como participantes de sua gestão paritária e tripartite 4 entidades sindicais: Central Única dos Trabalhadores (CUT), Força Sindical, Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) e Social Democracia Sindical (SDS). Esses cursos são oferecidos de acordo com a expectativa gerada pelo mercado de trabalho. Os sindicatos têm se tornado agentes de formação profissional, deixando, em segundo plano, a educação mais voltada às atividades políticas do trabalhador. De um modo geral, os cursos técnicos buscam atender às demandas de produtividade e competitividade das empresas, não são seqüenciais e funcionam mais no sentido de dar suporte ao processo de capacitação profissional, tendo um caráter mais transitório.

Apesar das mudanças propostas pelo governo brasileiro representarem um avanço no sentido de aumentar o acesso aos cursos profissionalizantes, sua ampliação encontra limites, por esse projeto ter sua base voltada à conformação das exigências do mercado. A educação deixa de ser regulada pelo Estado e passa a ser definida pelos critérios estipulados pelo poder regulador do mercado. Nesse sentido, apesar de ter o efeito de ampliar o conhecimento do trabalhador técnico, ela não estimula uma formação humana mais crítica, capaz de ampliar a visão de mundo desse trabalhador, de modo a possibilitar a criação de um projeto educativo mais alternativo, sem objetivar uma adaptação à ordem vigente.

Concebemos que o conhecimento deve ser visto como um processo em construção permanente e não imerso numa concepção fragmentada, em que se valorizam apenas alguns aspectos do conhecimento. Desta forma, a exigência do mercado acabou levando o processo educacional formal a assumir a tarefa de transmitir um conhecimento mais direcionado às suas necessidades. Segundo Machado (1996, p.21):

Haveria uma tendência de arrefecimento da própria noção de qualificação apoiada na correspondência entre saber, responsabilidade, carreira e salário, em favor de outros valores qualitativos como colaboração, engajamento e mobilidade, fortemente apelativos da estrutura subjetiva do ser-do-trabalho. 


Buscando compreender como se dá na prática a mobilização de noções como “colaboração, engajamento e mobilidade”, recuperaremos as argumentações de Schwartz (2000, p. 34), que analisou o conteúdo dos trabalhos existentes nas indústrias ditas de processos, como a petroquímica, a siderurgia e a indústria de cimento, e observou que os trabalhadores tiveram dificuldade de precisar qual era o seu ofício. Nos referidos campos de trabalho não havia uma relação direta entre aquilo que seria próprio da operação individualizada de cada trabalhador o que esses operários realmente executavam, uma vez que outros conhecimentos eram mobilizados para atender a essa finalidade objetiva. “Os trabalhadores renormalizam as prescrições e criam estratégias singulares para enfrentar os desafios de seu meio”. 

Conforme observou o autor, aqueles trabalhadores vivenciavam constantemente o sentimento de que faltava competência profissional para o desempenho daquelas funções. O autor citado se colocou a seguinte questão: “que papel determinado os inserem na cadeia que, através dos ciclos parcialmente incompatíveis, ligaria o destino dos trabalhadores em equipe aos dos seus semelhantes vivendo o cotidiano?” (SCHWARTZ, 2000, p.37).


O caminho metodológico encontrado por esse autor foi partir de uma reelaboração da noção de saber-fazer, o que deu evidências de que a análise deveria partir das observações do trabalho real
, pois somente através dele é que se poderia apreender o caráter coletivo desse trabalho. Segundo Schwartz (2000, p.38), “a cooperação, a troca necessária, obrigam a operar uma espécie de fusão entre a vida profissional e percursos subjetivos de cada um”. E continua o autor:

Assim, a produtividade das instalações depende diretamente da qualidade das relações de cooperação na equipe. Mas esta não pode ser ‘prescrita’ por ninguém, ela depende de um ‘entendimento’ que se instaura ou não no seio dela. Um elemento não ‘técnico’ tem uma pertinência direta sobre o técnico. Esta articulação enigmática dos registros retorna sem cessar nos propósitos dos trabalhadores em equipe: um constata que as relações na equipe e com as outras equipes ‘são fatores importantes da boa marcha do procedimento’, porque a conduta do processo ‘exige relações contínuas entre os homens da equipe’. Mas esta troca permanente seria, portanto, impossível sem um ‘espírito de camaradagem que apela à noção de trabalhador coletivo’. (SCHWARTZ, 2000, p.38).


Schwartz (2000, p.38) destaca ainda que os processos produtivos nas indústrias de processos atingem as metas propostas porque os próprios prescritores do trabalho já se deram conta de que “a estrita aplicação de prescrições conduziria ao desperdício, à insuficiência, se não a não-valorização do trabalho morto”. Então, permite-se que haja algumas brechas que tornam as prescrições mais maleáveis, conforme o autor: 

Assim, de um lado, a equipe tem um duplo caráter: necessidade técnica, condição da produtividade, variável sempre oculta mas determinante nos cálculos de rentabilidade, de outro, lugar de uma alquimia sempre aleatória onde histórias e vidas singulares buscam se exprimir positivamente nos atos coletivos informais requisitados por estas indústrias de processos. Dois elementos heterogêneos e, no entanto, inseparáveis (SCHWARTZ, 2000, p.38).

Concordamos com as argumentações de Schwartz (2000), quando afirma que o processo de organização do trabalho só pode ser apreendido através da observação de como se dá esse trabalho no cotidiano. Então, para compreendermos que tipo de qualificação é exigida para o exercício das profissões de técnicos de palco junto ao Theatro Municipal, passamos a nos pautar pela seguinte questão: como é organizado esse trabalho no dia-a-dia e como é re-elaborado esse saber-fazer mediante as constantes demandas do Theatro Municipal?

O Theatro Municipal abrange uma variedade de espetáculos, que envolvem a produção da casa e também a produção que vem de fora e, desse modo, há a exigência de que o trabalho na área técnica deva atender a essas especificidades. Com relação à montagem destes espetáculos, não existe uma rotina de trabalho porque cada novo espetáculo é diferente e tem suas especificidades.

Cada espetáculo tem uma necessidade própria, uma característica, um tipo de necessidade mesmo, então, nós não temos essa rotina. (...) Então, monta-se o cenário, monta-se a luz, equipamento de som é para ser montado, escala de ensaio, horário de ensaio, isso vai no dia-a-dia mesmo que, às vezes, você pensa que previu tudo e acontece o imprevisto, então a gente corre para tentar solucionar isso (COORDENADORIA DE CENOTÉCNICA DO THEATRO, 05/11/2004).

O procedimento adotado para a definição da programação interna do que será apresentado ao público é feito pela direção artística do Theatro, que, através de uma pauta, define os eventos que irão acontecer e comunica-os aos setores internos. Esta direção, juntamente com a coordenação de cenotécnica, monta, então, um cronograma das atividades internas
.

Um profissional experiente na área de cenografia faz severas críticas ao uso que é dado ao espaço físico do teatro. Segundo ele:

Querem sempre um teatro para tudo. Que sirva à palavra, à dança, à opera, a seminários e à música. E música não só de uma categoria, deve servir à música de câmara, a orquestras, shows musicais, amplificados e acústicos. E seria muito bom também que o teatro pudesse atender ao circo, às projeções de cinema e de vídeo e que, eventualmente, abrigasse desfiles de moda. É impossível essa visão. Um teatro deve ser solicitado a partir de prioridades. Um teatro que serve muito bem à ópera certamente não será tão eficaz para uma encenação intimista realizada por dois atores. Tudo o que requer diversidades acústicas tem características também muito diferenciadas (SERRONI, 2001, p.32).

A partir desta citação, podemos constatar que a utilização do espaço do Theatro Municipal se dá sempre de forma multifuncional, abrangendo todas as manifestações culturais, de modo a economizar custos e maximizar o lucro. Desta forma, cabe aos trabalhadores da área técnica, que são os responsáveis pelas montagens, mobilizar todos os tipos de habilidades possíveis, para poder montar formas de espetáculo tão diversas.

Além disso, o processo de trabalho no campo das artes, como, por exemplo, as montagens no Theatro Municipal, é marcado por situações de improviso, o que impede a aplicação de métodos de trabalho padronizados, como usualmente se faz nos processos produtivos industriais, com o objetivo de exercer um controle direto sobre as ações dos trabalhadores. 


Guardadas as devidas diferenças entre o processo produtivo industrial e o processo de trabalho em artes, cooperação e ajuda mútua são habilidades requeridas e que sempre estiveram presentes nas formas de produção em artes, especialmente porque esse processo de trabalho é baseado na construção coletiva.

Para a compreensão do processo de formação profissional dos técnicos de espetáculo, estaremos considerando-o em suas várias dimensões, tanto na concepção de educação formal quanto informal. Ressaltamos que incorporamos uma concepção de formação profissional vista numa perspectiva mais ampla, englobando também as relações vivenciadas em outras esferas sociais, que se somam aos atributos da qualificação profissional (MACHADO, 1998; RAMOS, 2002).

As equipes técnicas assumem as funções de apoio às atividades artísticas, atendem às exigências de uma divisão social do trabalho no campo das artes e, para o bom desempenho dessas atividades, mobilizam tanto o saber técnico quanto um conjunto de conhecimentos profissionais adquiridos através da vivência em outras esferas da vida social. Esses saberes serão requeridos para darem conta da multiplicidade de tarefas que lhe são atribuídas. Segundo depoimento das chefias, ao Theatro interessa um trabalhador multifuncional, necessário ao atendimento das inúmeras demandas internas e externas. Eles reconhecem a necessidade de contratar pessoas que já tenham um conhecimento mais amplo do processo de trabalho em artes. Uma das habilidades requeridas é saber apresentar soluções rápidas aos problemas novos que surgem a todo momento. Essa segunda característica é vivenciada tanto pelos profissionais da área de criação artística quanto pelos trabalhadores da área técnica.

Ratto (1999, p.19) desenvolveu uma concepção de como é o profissional das artes, como segue:

Acho que o trabalho do homem de teatro – seja diretor, cenógrafo, figurinista, iluminador, sonoplasta etc. – tem afinidade com o dos alquimistas que deixavam decantar por longo tempo infusões, óleos e compostos para que se transformassem em filtros mágicos: essa é a tarefa do teatro, decantar as idéias para que, quando propostas, transformem quem as recebe.

Partindo da perspectiva proposta por esse autor, reconhecemos que a preservação do conhecimento nessa área, que tem sido transmitido através da prática profissional, torna-se fundamental. A necessidade de sistematizar e preservar esse conhecimento acumulado já se faz sentir no próprio Theatro Municipal, como pode ser visto no depoimento do chefe de palco (29/11/2006): “Então eu estou sentindo que está acabando isso, está escasso. Se não abrir uma escola de gente de cenotécnica e de maquinista também, vai ficar feia a coisa daqui uns 10 anos”. 

Vários técnicos entrevistados confirmam que não existe curso para as profissões de cenotécnico e de maquinista no estado de São Paulo, segundo o depoimento de um cenógrafo (13/12/2006): “E teatro está cada vez mais sem grana, então quem está interessado em abrir uma escola para ensinar a técnica? E quem está interessado em ser técnico de teatro sabe que vai pastar”. 

Os cursos existentes nas áreas técnicas em artes e espetáculos estão mais voltados para as áreas que envolvem o uso de tecnologia, inclusive oferecem uma formação que não é específica para a área teatral, mas abrange outras atividades, como shows, eventos, festas, seriam os cursos nas áreas de iluminação e de sonorização.

Entrevistamos um iluminador que ministra cursos na área de iluminação no SENAC; sendo ele da área teatral, prioriza um conteúdo mais voltado a essa área, reconhece que há poucos cursos com esse foco:

A idéia do curso era dar uma noção artística, então ele tem uma noção muito breve de história da arte, do teatro e da iluminação. Um pouco da questão criativa da luz, de cor, não é? O relacionamento com cenografia, isto tudo muito rápido, a idéia é que essa questão artística seja passada mais como um chamado de atenção. Então a gente indica um pouco de literatura, um pouco os meios de chegar nesse conhecimento. (...). Se ele não tiver uma bagagem cultural razoável para ele se relacionar com o trabalho dele e com aquela manifestação artística, ele vai ser quase que um robozinho ali (...). Então a gente acha que ele tem que ter essas noções de arte também, deve ter um pouco de noção da estética, um pouco de símbolos, significado de cores, tudo isso, que é muito rápido (ILUMINADOR, 29/11/2006).

Além da necessidade de um processo de conhecimento formalizado, segundo as afirmações de Ratto (1999, p.117), para desenvolver um trabalho no campo das artes e espetáculos, também se faz necessário um conhecimento prático desse meio:

(...) O teatro é uma arena de idéias e de criatividade que requer cultura e treino técnico e físico. (...) Alguém sabe que quatro anos de uma excelente escola de teatro são insuficientes para criar um profissional, e que somente uma vida vivida para e pelo teatro constrói, consumindo-os, seres efêmeros chamados atores, diretores, cenógrafos, figurinistas, autores e músicos?

O trabalho técnico em artes tem por base o desenvolvimento de uma atividade criativa mais ligada a um saber-fazer. Sem se vincular diretamente a uma tecnologia mais complexa, os técnicos de palco do Theatro dispõem de pouca tecnologia, e isso lhes dá maior independência para tomarem decisões nas montagens, o que os leva a ter que adotar posturas mais independentes em relação aos equipamentos técnicos. Ratto (1999, p.89) expõe as limitações impostas pelo uso da tecnologia: 

Não se deixe seduzir pela tecnologia: ela é fascinante, mas escraviza, limita sua criatividade, pois ficará permanentemente submetida aos cânones de estruturas e mecanismos não modificáveis. Pessoalmente, ainda acredito em soluções artesanais ditadas por exigências poéticas, por motivações honestamente dramáticas.

Neste sentido, a atuação do profissional é impulsionada a desenvolver um dinamismo imposto pelas próprias características do trabalho. Os processos de trabalho na área técnica são estruturados a partir do desenvolvimento de um trabalho coletivo que envolve as áreas de cenotécnica, maquinária, iluminação, sonoplastia, guarda-roupa e contra-regragem. 

Para Ratto (1999, p.37), os profissionais de apoio às artes são impulsionados pela força da criatividade que está ancorada na própria cultura, conforme expõe:

A cultura é indispensável, a erudição menos. A erudição pode ser alimentada por uma boa leitura de textos específicos; a cultura é a resultante da informação assimilada que, junto com tudo o que a genética nos dá como herança, produz novas relações, novos encadeamentos, uma criatividade que não necessita ser totalmente original, mas que, através da interpretação da própria informação herdada, pode levar a resultados positivamente imprevisíveis. 

Como esse saber tácito não foi referendado por nenhuma instituição de ensino, já que a grande maioria dos técnicos não freqüentou cursos técnicos formalizados, eles não encontram mecanismos de valorização desse saber por parte do Theatro Municipal de São Paulo. Ou seja, nos momentos de negociação, esse elemento não poderá ser mobilizado como fator de valorização desses trabalhadores (MACHADO, 1996), e a gestão pública busca minimizar a importância de seu trabalho como forma de desmotivar suas reivindicações. Mas, no processo de racionalização do trabalho de montagem, seus saberes são requeridos e cabe a eles o poder de decisão sobre as montagens. Deste modo, a Instituição apropria-se desse conhecimento que é mobilizado o tempo todo. 

Esses trabalhadores se sujeitam a essas condições como forma de preservar as habilidades e qualificações adquiridas durante sua vida profissional. Devido à instabilidade profissional vivida por eles, que, a cada mudança de gestão pública, novos problemas lhes são colocados, inclusive a possibilidade de perda do emprego, que se torna um problema mais premente, essa incerteza contribui para a desmobilização desses trabalhadores. Enfraquecidos enquanto categoria, não conseguem desenvolver mecanismos de participação política mais efetiva. 

Conforme nos informa Ratto (1999, p.112-113), as profissões ligadas às artes são muito instáveis e o espaço do teatro é permeado por muitas contradições: 

Teatro é bicho cruel: ele te abraça hoje e amanhã te enxota; depende de você não se melindrar quando ele te expulsa, nem ficar vaidoso quando ele te abraça. Ele tem que ser vivido como uma relação amorosa que, se for autêntica, durará uma vida inteira, pois os momentos perturbadores constituem-se em sementes produtivas para o futuro. Viver de teatro é viver no teatro e com ele. Isso acontecendo, nossa presença nunca será apagada, pois os velhos e gloriosos edifícios, onde a palavra dos poetas viveu, guardam a vibração emocionada de quem neles atuou. 

Nas montagens dos espetáculos do Theatro, são requeridas a responsabilidade e a autonomia desse trabalhador frente ao trabalho. Ao mesmo tempo, devido à escassez de tempo, cria-se uma forma de pressão e controle sobre os colegas, já que o início de uma operação depende da finalização de outra. Observamos que é a partir da responsabilidade assumida por cada equipe de apoio técnico que se assegura o funcionamento de todo o conjunto (RAMOS, 2002). 

Outro desafio enfrentado pelos trabalhadores técnicos, que mobiliza seus saberes acumulados, é que, com as constantes mudanças nos focos das montagens, buscando atender a uma grande variedade de espetáculos e, ao mesmo tempo, tendo que lidar com equipamentos e instrumentos de trabalho já ultrapassados, cabe aos técnicos conviver com os constantes problemas apresentados pelos cenários e adereços que, devido à escassez de tempo ou falta de experiência da empresa construtora, chegam ao Theatro sem acabamento final. Apesar de eles não poderem mudar a peça do cenário, criam meios diferentes para manipularem a maquinária. Mesmo que o técnico não compreenda o significado daquela obra-prima, ele tem uma sensibilidade adquirida pela própria experiência, que lhe possibilita compreender o conjunto do projeto. A cada evento, surge um conjunto de novas exigências: 

Como fazer isso, você precisa ter certa preocupação de fazer a coisa, montagem segura, bonita, que venha a ter um efeito visual para o público e uma coisa prática, que você coloque e retire, porque o teatro é sempre mudança, está sempre mudando. Então, tem que ser umas pessoas assim, não que sejam qualificadas, mas têm que ser, têm que ter certo gosto, certo prazer de exercer aquela atividade, porque, no teatro brasileiro, é muito difícil. Eu vou lhe explicar o porquê, o que atinge essa parte é geralmente a parte econômica, isso espanta muita gente (CHEFE DE PALCO DO THEATRO, 01/10/2004).

Observamos que o Theatro Municipal de São Paulo, como forma de suprir a carência de pessoal técnico nos grandes eventos, como no caso da ópera, opta por terceirizar parte de suas atividades, utilizando-se da subcontratação de outros profissionais. Deste modo, são admitidos profissionais externos que vêm cobrir essas temporadas, sendo que essas formas de contratações ficam sob a responsabilidade do Diretor Artístico do espetáculo. 

Nesse sentido, o espaço do palco do Theatro é ocupado freqüentemente pelos trabalhadores técnicos permanentes e pelos temporários que vêm a cada temporada, como é o caso dos artesãos, de artistas plásticos, dos figurinistas, maquiadores, cenotécnicos contratados, iluminadores, técnico de sonorização e técnicos de palco. Assim, faz-se necessário haver um entrosamento entre esses profissionais. 

Na separação do trabalho técnico interno e externo, há uma diferenciação dos saberes inserida nas relações estabelecidas por essas equipes. De um lado, os técnicos externos estão de posse dos instrumentos de trabalho, das aparelhagens de som, iluminação e do cenário. Ao mesmo tempo, para realizarem a montagem e a preparação do palco, necessitam das orientações dos técnicos permanentes que conhecem aquele local de trabalho e que são mais experientes naquele tipo de montagem, cabendo a eles o papel de delimitar em que condições devem ser realizadas as montagens, além de contribuir para a preservação das condições físicas e técnicas do Theatro. Os técnicos internos é que tem poder de decisão sobre o processo de trabalho, ocorre, porém, que os terceirizados não têm experiência acumulada para mobilizar as várias possibilidades de re-arranjo do espaço para que o espetáculo aconteça. 

Nos eventos internos, todavia, em que a construção dos cenários é realizada por cenógrafos e cenotécnicos subcontratados por projeto, eles oferecem seus serviços de montagem, mas seus funcionários tratam a técnica como algo voltado a si mesmo. Neste momento, vêm ao palco marceneiros, pintores, carpinteiros que, muitas vezes, são confundidos com os próprios técnicos que cuidam das maquinarias do Theatro Municipal. Os técnicos permanentes, além de praticarem a parte técnica propriamente dita, têm que criar meios de fazer tudo funcionar e adaptar o cenário, que já vem pronto às circunstâncias internas do Theatro. Ou seja, eles buscam sanar todas as dificuldades para dar início aos ensaios e realização dos espetáculos. Segundo Ramos (2002, p.54):
A qualificação individual é, ao mesmo tempo, pressuposto e resultado de um processo de qualificação coletiva, processo este dado pelas condições na organização da produção social. O grau de complexidade em que se expressa a qualificação individual depende das possibilidades de potenciação dos tipos de trabalho conhecidos na sociedade. É por esse motivo que a qualificação do trabalhador não pode ser considerada somente a efetivação prática das competências individuais (RAMOS, 

Portanto, o conteúdo da qualificação do trabalhador sofre mudanças no decorrer de sua experiência profissional. Conforme expõe Ramos (2002, p.55), no processo de trabalho, há uma relação de troca, na qual, ao mesmo tempo em que o trabalhador desenvolve novas habilidades, seu saber também é incorporado na atividade prática, relação essa que transforma o conhecimento tácito do trabalhador em atributo daquela atividade profissional. 

3. Considerações finais

Destacamos que, para o efetivo exercício das profissões de técnicos de palco, além da necessidade de cultivar um saber-fazer próprio desse ofício, reconhecemos que a educação continuada poderia contribuir com o desenvolvimento desse trabalho e, principalmente, com a preservação desse conhecimento, que tem sido transmitido oralmente através da prática profissional. 

Quanto a necessidade de ter qualificação profissional, observamos que o trabalho ligado às artes mobiliza tanto os recursos pessoais, como esforço físico e conhecimento acumulado, quanto os coletivos, como equipamentos técnicos, formas de financiamento da cultura e a troca de experiência entre os pares, fazendo com que haja um profundo envolvimento do trabalhador com aquela atividade profissional. Esse tipo de trabalho, por suas próprias características, não pode prescindir de padronizações rotineiras, mas deve manter-se “imprevisível e neste sentido portador de novidade” (MENGER, 2005, p. 42).

Constatamos que, os processos de trabalho na área técnica são estruturados a partir do desenvolvimento de um trabalho coletivo. Desta forma, o trabalho individual só terá sentido se for assumido coletivamente por toda a equipe técnica, já que é re-elaborado cotidianamente. O trabalho técnico tem por base o desenvolvimento de uma atividade criativa mais ligada a um saber-fazer. Mesmo considerando a existência de diferentes profissionais naquele espaço, com diversos graus de conhecimentos e formações, os trabalhos são vinculados entre si, formando um conjunto para a concretização do espetáculo, e fazendo parte da constituição coletiva do trabalho em artes. 

Nesse sentido, a necessidade de ter qualificação profissional para o trabalho não pode ser vista como algo esvaziado de conteúdo, mas será necessário olhar para o conteúdo da qualificação exigida, buscando saber qual é a contribuição que esses trabalhadores podem trazer para o processo de organização, preparação e montagem dos espetáculos. É a partir daí que poderemos compreender o quanto a capacidade individual contribui para a dimensão coletiva do trabalho e o quanto modifica as relações sociais envolvidas na produção do espetáculo. 
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� A noção do trabalho prescrito implica numa concepção de trabalho como execução de normas prescritas, nesse sentido caberia aos trabalhadores “reproduzir e repetir os métodos, regras e as técnicas que lhes correspondem, contidas e explicitadas nessas normas”. Em contraposição à noção de trabalho prescrito, temos o trabalho real, que seria “a atividade concreta, o ato mesmo de fazer”. Neste caso, o trabalhador  “realiza sua atividade modificando, recriando, mesmo que parcialmente, o trabalho prescrito” (ROSA, 2000, p.52-53).


� O Theatro Municipal possui uma sala de espetáculos com 1.585 lugares; dentre as atividades internas, conta com apresentações de ópera, concertos variados (didáticos, do meio dia), vesperais líricas e apresentações do Balé da Cidade. Abrange ainda eventos externos, que variam entre óperas, balés, peças teatrais e espetáculos diversos, premiações de músicos e também alguns eventos fechados ao grande público.





